COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3/2009

RELATÓRIO

De autoria da Mesa Executiva, a proposta altera diversos dispositivos do Regimento Interno da Casa (Resolução n. 6, de 1º de julho de 1993), para adequá-los, segundo bem informa a justificativa, ao novo sistema eletrônico de presença, de votação e de gestão dos trabalhos legislativos. Deste modo, as hoje tradições votações simbólicas e nominais, somente serão utilizadas se e quando o painel eletrônico estiver, por qualquer razão, inoperante.
Há porém, alterações que estão relacionadas com o processo legislativo propriamente dito, como é o caso da alteração do artigo 192, que passa a estabelecer que todos os projetos terão dois turnos de deliberação (hoje há projetos de um turno), e com interstício mínimo de 24 horas entre elas (hoje somente os projetos de emenda à LOM tem interstício previsto, de 10 dias).

VOTO DA COMISSÃO

1. A Mesa Executiva da Casa tem legitimidade para a iniciativa de projeto que pretenda alterar o Regimento Interno da Câmara, como é o caso deste. 
2. Respeitada a iniciativa, a proposta está no âmbito da discricionariedade da Câmara, de modo que caberá ao Plenário avaliar apenas a pertinência das regras interna corporis que se pretende alterar.
E note-se: a maioria das mudanças (que não são poucas: propõe-se a alteração de 16 artigos e a revogação de outros quatro, entre artigos inteiros e parágrafos, conforme especificado no artigo 2º) servem para, em verdade, atualizar o regimento à realidade do painel eletrônico que será instalado. Assim, a análise que o Plenário deve fazer, diz então respeito à pertinência entre as alterações e as inovações tecnológicas implantadas.
3. O mesmo vale para as alterações relativas aos turnos de votação, ou hipóteses de voto desempate do Presidente; como são questões interna corporis (inclusive assim reconhecidas pelo STF, por exemplo, no MS 22.503/DF), cabe ao Plenário, e só a ele, decidir sobre a oportunidade e utilidade das modificações propostas.
4. Neste sentido, não havendo impedimentos de qualquer ordem, o parecer é favorável à tramitação, repisando-se apenas a questão relacionada à análise meritória.
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